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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL  

4.º TRIMESTRE DE 2020 

1. Enquadramento 

O presente Relatório destina-se a dar cumprimento ao n.º 4 do artigo 16.º dos Estatutos do Hospital Prof. Doutor 

Fernando Fonseca, E.P.E. (HFF), constantes do Anexo II ao Decreto-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, nos 

termos do qual deve o Conselho Fiscal (CF) emitir Relatório Sucinto sobre os relatórios trimestrais elaborados 

pelo Conselho de Administração (CA), bem como ao previsto na alínea i) do n.º 1 do artigo 44.º do Decreto-Lei 

n.º 133/2013, de 3 de outubro.  

Neste enquadramento, o CA do HFF enviou em 2 de setembro de 2021 ao CF e ao ROC a última versão do REO 

relativo ao período do 4.º trimestre do ano de 2020, que se junta em Anexo 1 e que faz parte integrante do 

presente documento, o qual, visa cumprir a obrigação prevista na alínea c) do artigo 24º do Decreto-Lei n.º 

18/2017, de 10 de fevereiro. 

O REO foi objeto de apreciação pelo Revisor Oficial de Contas (ROC) do HFF em 10 de setembro de 2021, o qual 
emitiu um relatório sucinto, que se junta em Anexo 2 e que faz parte integrante do presente documento.  

O seu principal objetivo é refletir de forma sucinta o acompanhamento e controlos efetuados, bem como os desvios 
verificados em relação aos previstos no orçamento e respetivas causas, tendo por base a informação contabilística 
e orçamental reportada pelo HFF relativa ao 4.º trimestre de 2020.  

 

2. Desempenho Orçamental  

O acompanhamento e controlos efetuados sobre as atividades desenvolvidas no último trimestre de 2020 
consubstanciam-se em reuniões realizadas com o CA, Direção financeira e Auditora Interna e ROC do HFF, nos 
relatórios emitidos pelo ROC, bem como na análise pelo CF da consistência entre a informação recolhida e as 
indagações por si efetuadas.  

Considerando o relatório emitido pelo ROC em Anexo 2, relevamos os seguintes aspetos relativamente ao 

desempenho orçamental, do ponto de vista económico e financeiro.  

 

2.1 Orçamento Económico 

A análise ao orçamento económico baseou-se na demonstração de resultados a qual apresenta para o 4.º 

trimestre de 2020 um EBITDA1 negativo no montante de 22,4 milhões de euros e um Resultado Líquido negativo 

de 26,8 milhões de euros.  

 
1 EBITDA – Resultado antes de depreciações, custos financeiros e impostos 
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Da execução do orçamento económico do HFF até ao 4.º trimestre de 2020, importa salientar o seguinte: 

 O valor dos rendimentos apresentou um ligeiro aumento (453 mil euros) face ao 4.º trimestre de 2019, 
tendo para tal sido determinante aumento dos custos de contexto que foram atribuídos ao HFF no âmbito 
do Acordo Modificativo do Contrato Programa para 2020, que compensou a redução da atividade “regular” 
durante o ano de 2020 motivada pela pandemia SARS-CoV-2, tendo sido necessário proceder à 
readaptação de todo o hospital para dar resposta aos doentes de COVID-19, nomeadamente nos serviços 
de urgência (com áreas dedicadas exclusivamente ao COVID), bem como no internamento e nos cuidados 
intensivos. 

 A rubrica “Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas” regista um aumento significativo 
(19,6%) face ao valor verificado no período homólogo do ano anterior (10,5 milhões de euros). Este 
crescimento é sobretudo explicado pelo aumento do valor gasto em material de consumo clínico (7,5 
milhões de euros) e em medicamentos (2,6 milhões de euros), consequências diretas da luta contra a 
pandemia SARS-CoV-2; 

 A rubrica “Fornecimentos e serviços externos” também registou um aumentou significativo face ao período 
homologo do ano anterior (5%; +1,9 milhões de euros); 

 No que respeita à rubrica de “Gastos com o pessoal”, que permanece como a rubrica com maior peso no 
total dos gastos, registou um aumento face ao ano anterior de 3% (3,5 milhões de euros). Este aumento 
resultou da atualização da remuneração mínima garantida, da aplicação das progressões automáticas 
previstas no Acordo de Empresa vigente e da contratação de Médicos Internos, Enfermeiros, Técnicos de 
Diagnóstico e Terapêutica e Assistentes operacionais (+ 144 colaboradores face ao ano anterior). 

As considerações atrás referidas contribuíram para um Resultado Líquido negativo de 26,8 milhões de euros, 
o que revela um agravamento em 19,5 milhões de euros face ao do período homologo do ano anterior 7,3 milhões 
de euros negativos) 

No que respeita ao EBITDA, sendo negativo em 22,4 milhões, registou também um agravamento de 548% face 
ao verificado no período homologo do ano anterior (3,4 milhões de euros negativos). 

 
 

2.2 Orçamento Financeiro  

Sendo o HFF uma Entidade Pública Reclassificada (EPR) integrada no perímetro das Administrações Públicas 
cabem-lhe diversas obrigações de reporte e prestação de informação.  

Assim, para além da ARSLVT e ACSS em que o orçamento económico serve de base à celebração do contrato-
programa anual com o SNS, o HFF apresenta à Direção-Geral do Orçamento (DGO) um orçamento financeiro, 
elaborado numa ótica de caixa, sendo a monitorização da sua execução efetuada mensalmente através do 
carregamento dos dados no portal SIGO (Sistema de Informação de Gestão Orçamental). 
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2.2.1 Receita  

A previsão da receita corrigida a obter no ano de 2020 totaliza cerca de 219,6 milhões de euros. 

A execução orçamental da receita do HFF no 4.º trimestre de 2020, evidencia um montante global de receita 

cobrada de 212,6 milhões de euros, a que corresponde uma taxa de execução de 97% face ao orçamento 

corrigido. 

O desvio negativo observado na receita cobrada face ao previsto no orçamento (3%), deve-se essencialmente à 

rubrica de “Passivos Financeiros”.  

 

2.2.2 Despesa 

A previsão da despesa corrigida do HFF para o ano de 2020 é de 218,2 milhões de euros, tendo-se verificado 
uma taxa de execução global de 97%, uma vez que a totalidade da despesa paga líquida ascendeu a 211,2 
milhões de euros. 

Da respetiva análise destacam-se as rubricas de “Despesas com o pessoal” e “Aquisição de bens e serviços”, as 

quais no seu conjunto representam a quase totalidade do orçamento corrigido.  

  

3 Unidade Tesouraria do Estado 

As empresas públicas não financeiras do Setor Empresarial do Estado, no quadro da respetiva gestão financeira, 
mantêm as suas disponibilidades e aplicações junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – 
IGCP, E.P.E. (IGCP), nos termos do regime jurídico aplicável à tesouraria do Estado (Decreto-Lei n.º 191/99, de 
5 de junho). 

A mencionada obrigação pode ser excecionada em casos devidamente fundamentados, mediante autorização do 
titular da função acionista, sendo obrigatória a prestação de informação à DGTF, pelas empresas respetivas, 
sobre os montantes e as entidades em que se encontram aplicadas as disponibilidades de tesouraria e aplicações 
financeiras. 

O HFF não cumpre na íntegra o princípio da Unidade de Tesouraria, estando autorizado pelo IGCP (informação 
n. º1640/2020) a utilizar a banca comercial nos anos de 2020 e 2021 para a recolha diária de valores e para os 
pagamentos via multibanco. 
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4 Compromissos e Pagamentos em atraso  

O princípio fundamental subjacente à Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) assenta na 
impossibilidade de a execução orçamental da entidade conduzir, em qualquer momento, a um aumento dos seus 
pagamentos em atraso2.  

Para efeitos do seu cumprimento, no final de cada mês os pagamentos em atraso não podem ser superiores aos 
verificados no final do mês anterior3. 

A evolução dos pagamentos em atraso do HFF no 4.º trimestre de 2020 evidencia um aumento de 2,6 milhões 

de euros face ao final ano anterior, situando-se em 10,8 milhões de euros (situação financeira deficitária em 2020). 

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2008, de 22 de fevereiro, a avaliação do grau de 
cumprimento dos objetivos de prazo de pagamento a fornecedores é feita anualmente com base na variação 
homóloga do prazo médio de pagamentos (PMP) registado no final do 4.º trimestre anterior.  

No caso do HFF, o Prazo Médio de Pagamento (PMP) registado no final do 4.º trimestre de 2020 foi de 143 dias, 
mais baixo em 1 dias (-0,7%) face ao verificado no 3.º trimestre de 2020 (144 dias) e significativamente mais baixo 
ao verificado no final do ano de 2019 (180 dias). 

Por seu turno, as entidades sujeitas à aplicação da LCPA devem calcular até ao 5º dia útil de cada mês os seus 
fundos disponíveis (FD), não podendo os compromissos assumidos ultrapassar os referidos fundos apurados. 

Para esse efeito, deverão considerar as verbas disponíveis a muito curto prazo, assim como as verbas previstas 
no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.  

Os FD no final do 4.º trimestre de 2020 apresentavam o valor negativo de 62,1 milhões de euros, correspondendo 
a um valor de compromissos assumidos de 274,8 milhões de euros, para um valor de receita efetiva própria 
cobrada de 209,8 milhões de euros e saldo transitado de gerência anterior de 2,8 milhões de euros. 

 

5 Cumprimento de Obrigações Legais (Decreto-Lei 84/2019, de 28 de junho – DLEO 2019) 

Segue abaixo a informação acerca do cumprimento das obrigações previstas no Decreto-Lei 84/2019, de 28 de 
junho – DLEO 2019:  

 Reporte da informação mensal sobre o número de horas extraordinárias e de prestações de serviços 
médicos, e sobre a despesa que lhes está associada – o HFF cumpre esta obrigação; 

 Comunicação mensal aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde dos 
contratos celebrados ou renovados – o HFF cumpre esta obrigação; 

 Gastos com pessoal, corrigidos dos encargos decorrentes das indemnizações por rescisão, da reposição 
dos direitos adquiridos e das valorizações remuneratórias, devem ser iguais ou inferiores aos registados 
no ano anterior- o HFF não cumpre este indicador; 

 
2 Artigo 7.º da LCPA. 
3 Artigo 14.º do DL n.º 127/2012, de 21 de junho. 
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 Conjunto dos gastos com deslocações, ajudas de custo e alojamento, bem como os associados à frota 
automóvel, devem ser iguais ou inferiores aos registados no ano anterior- o HFF cumpre este indicador;  

 Conjunto dos gastos com contratação de estudos e, pareceres, projetos e consultadoria devem ser iguais 
ou inferiores aos registados no ano anterior - o HFF não cumpre este indicador;  

 Manutenção ou redução do somatório do número de horas extraordinárias e de prestação de serviços 
médicos contratados não podem ser superiores aos registados no trimestre homólogo – o HFF não 
cumpre este indicador. 

 

6 Conclusão 

Atento o exposto, e considerando o relatório apresentado pelo ROC, o CF conclui que o REO relativo ao 4.º 
trimestre de 2020 apresentado pelo HFF reflete a atividade por si desenvolvida até ao final daquele período. 
O presente relatório é enviado ao CA para conhecimento e devidos efeitos e seja submetido no SIRIEF (DGTF) e 
enviado para a DGO e para a ACSS.  

 
Lisboa, 28 de janeiro de 2022 

O Presidente, 

 

 

(Luís Filipe Vieira Coradinho Alves) 

 

O Vogal, 

 

 

(Luís Fernando da Costa Baptista) 

 



  

 
  

HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR 
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I – NOTA DE INTRODUÇÃO 

 

Ao Conselho Fiscal e Conselho de 

Administração do  

Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE 

Itinerário Complementar 19 

2720-276 AMADORA 

 

 

 

Lisboa, 10 de setembro de 2021 

 

Exmos. Senhores, 

 

No âmbito do desempenho das nossas funções legais e estatutárias de Revisor Oficial 

de Contas do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE (adiante também 

designado por HFF ou Hospital) e ao abrigo do n.º 4 do artigo 16º dos Estatutos do 

HFF, procedemos ao acompanhamento da atividade do Hospital, referente ao período 

de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

 

No decurso do nosso trabalho utilizámos os procedimentos e técnicas de auditoria 

que considerámos necessários e adequados à natureza e caraterísticas deste 

trabalho. 

 

Para além do presente Capítulo I “Nota de Introdução”, este documento inclui ainda 

o Capítulo II “Metodologia – Trabalho realizado”, o Capítulo III “Responsabilidades”, o 

Capítulo IV “Principais conclusões” e o Capítulo V “Nota Final”. 
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II – METODOLOGIA – TRABALHO REALIZADO 

 

O trabalho realizado incluiu, entre outros aspetos, os seguintes: 

 

 Acompanhamento da atividade do HFF através da obtenção de informações 

junto da Administração e dos Serviços; 

 Análise da evolução das principais rubricas das Demonstrações Financeiras 

relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2020; 

 Análise dos Mapas de controlo da execução orçamental (receita e despesa) a 31 

de dezembro de 2020; 

 Apreciação do “Relatório de Execução Orçamental” do 4º trimestre de 2020, 

elaborado pelo Conselho de Administração; 

 Verificação do cumprimento das principais obrigações legais e estatutárias; e 

 Análise ao cumprimento do Princípio da Unidade de Tesouraria, previsto na 

alínea b), n.º 4, do art.º 135, da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro. 

 

De salientar que o trabalho realizado no âmbito deste relatório não constitui um 

exame às demonstrações financeiras anuais de 2020 do HFF, servindo apenas para dar 

cumprimento ao disposto no n.º 4 do artigo 16.º dos Estatutos do Hospital, tendo as 

conclusões desse trabalho de exame das demonstrações financeiras sido objeto de 

relato/opinião em documento próprio (Certificação Legal das Contas). 
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III – RESPONSABILIDADES 

 

É da responsabilidade do Conselho de Administração do HFF a preparação e a 

apresentação do Relatório de Execução Orçamental, o qual inclui o relato e as 

informações financeiras previstas e realizadas durante o período a que respeita o 

presente relatório, preparados a partir do orçamento do Hospital e dos registos 

contabilísticos respeitantes às operações realizadas no período, respetivamente. 

 

A nossa responsabilidade consiste em verificar a consistência e adequação do relato 

de execução orçamental e se o mesmo reflete de forma verdadeira e apropriada a 

informação relativa ao orçamento e às realizações expressas nos registos 

contabilísticos do Hospital, competindo-nos apresentar as principais conclusões 

decorrentes do trabalho realizado. 
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IV – PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

 

IV.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA E DA DESPESA 

 

 
 

A taxa de execução de receita quando comparada com o total do valor orçamentado 

corrigido para o ano ascendeu a 97%, isto é, verificou-se um desvio negativo de 

6 961 405 euros face ao orçamento aprovado. Este desvio deve-se essencialmente ao 

desvio da receita com “Passivos financeiros” de 6 620 818 euros, em resultado da não 

execução do projeto POSEUR previsto para 2020. 

 

De referir que o orçamento anual foi objeto dos seguintes reforços ao longo do ano: 

(i) no primeiro semestre de 2020 ocorreu uma entrada de capital (746 mil euros) para 

cobertura de prejuízos transitados, destinada ao pagamento de dívida vencida, 

conforme disposto no Despacho Conjunto das Finanças e Saúde, de 3 março de 2020, 

e (ii) no último trimestre verificou-se novo aumento da dotação, na sequência do 

Despacho de 30 de dezembro de 2020, também destinada ao pagamento de dívida 

vencida, que ascendeu a 5 954 630 euros.  

 

A taxa de execução da despesa, quando comparada com o total orçamentado 

corrigido para o ano, ascendeu a 97%, isto é, verificou-se uma realização de despesa 

inferior em 6 961 405 euros (3%) face ao orçamento aprovado. Este desvio ficou 

Desvio                                 

(3)

%  executada                          

(4) = (2)/(1)

DESPESA

Despesas com pessoal 105 575 822      104 430 545      (1 145 277)        99%

Aquisição bens e serviços correntes 101 085 405      101 532 645      447 240            100%

Juros e outros encargos 5 138                5 137                (1)                     100%

Transferência correntes 12 439              12 438              (1)                     100%

Outras depesas correntes 241 563            241 563            -                      100%

Aquisição de bens de capital 11 254 952        4 991 586         (6 263 366)        44%

TOTAL DA DESPESA 218 175 319    211 213 914    (6 961 405)      97%

RECEITA

Taxas, multas e outras penalidades 1 288 477         1 288 477         -                      100%

Transferência correntes 3 480 536         3 139 952         (340 584)           90%

Vendas de bens e serviços correntes 198 565 458      198 565 455      (3)                     100%

Passivos financeiros 13 392 115        6 771 297         (6 620 818)        51%

Saldo de Gerência anterior 2 846 855         2 846 855         -                      100%

TOTAL DE RECEITA 219 573 441    212 612 036    (6 961 405)      97%

Designação Orçamento 

anual                        

(1)

Receitas/ 

Despesas 

líquidas (2)

Execução orçamental                                         

2020
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essencialmente a dever-se às rubricas “Despesa com pessoal” (desvio de 1%) e 

“Aquisições de bens de capital” (desvio de 56%), cuja execução inferior ao previsto 

foi parcialmente compensada pela rubrica “Aquisição de bens e serviços correntes”, 

que excedeu ligeiramente o previsto (desvio de 0,4%). 
 

O desvio referente às “Aquisições de bens de capital” é justificado pelo atraso na 

execução do projeto POSEUR, que não se concretizou em 2020. Saliente-se que, da 

análise efetuada por amostragem aos processos de compra que suportam as 

“Aquisições de bens de capital”, foi validado o cumprimento do Código de 

Contratação Pública. 
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IV.2 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
 

O total dos rendimentos do período evidenciados na Demonstração dos Resultados a 

31 de dezembro de 2020, acima apresentada, sofreu um ligeiro aumento face ao ano 

anterior, no total de cerca de 405 m€, uma vez que a redução das “Vendas e 

Prestação de Serviços” (resultante da atividade de 2020 ter sido condicionada pela 

pandemia Covid-19), foi compensada pelo aumento dos “Subsídios à Exploração” 

(resultado da negociação do Acordo Modificativo ao Contrato Programa para 2020). 
 

Salienta-se que, tal como consta do Relatório de Execução Orçamental do HFF, as 

“Vendas e Prestação de Serviços” que advêm fundamentalmente da especialização 

dos rendimentos das prestações de serviços ao Serviço Nacional de Saúde, no âmbito 

do CP 2020, foram estimadas com base na Circular Normativa da ACSS nº 6/2019, de 

21 de março, tendo subjacente uma percentagem de 94,4% para a estimativa da 

produção e de 99,3% para os incentivos institucionais, o que resultou numa taxa 

global de 95,8%. 

 
No que respeita aos gastos totais do período, verificou-se um aumento de cerca de 

10% face ao período homólogo (cerca de 19,8 M€) resultante essencialmente do 

aumento dos “Custos das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas” (cerca de 

10,5 M€), dos “Gastos com o Pessoal” (cerca de 3,6 M€), das “Perdas por imparidade” 

(cerca de 2,3 M€), dos “Fornecimentos e Serviços Externos” (cerca de 1,9 M€) e das 

“Provisões” (cerca de 1 M€). 

 

em euros

Valor %

(+) Impostos, Contribuições e Taxas 1 250 426     2 348 347     (1 097 921)   -46,8%

(+) Vendas e Prestação de Serviços 147 166 843 153 916 099 (6 749 256)   -4,4%

(+) Subsídios à Exploração 42 042 152   34 217 887   7 824 265     22,9%

(-) Custo Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 63 887 560   53 397 399   10 490 161   19,6%

(-) Fornecimentos e Serviços Externos 41 767 144   39 837 968   1 929 176     4,8%

(-) Custos com o Pessoal 105 350 357 101 801 839 3 548 518     3,5%

(-) Perdas por Imparidade 2 373 326     60 855         2 312 471     3800,0%

(-) Provisões (aumentos/reduções) 1 252 114     164 408       1 087 706     661,6%

(+) Outros Rendimentos 1 921 415     1 493 164     428 251       28,7%

(-) Outros Gastos 167 387       173 630       (6 243)          -3,6%

Resultado antes de depreciações, custos financeiros e impostos(22 417 052)  (3 460 602)   (18 956 450)  547,8%

(-) Gastos/reversões de depreciação e de amortização 4 368 069     3 831 003     537 066       14,0%

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)(26 785 121)  (7 291 605)   (19 493 516)  267,3%

Resultado antes de impostos (26 785 121)  (7 291 605)   (19 493 516)  267,3%

(-) Imposto sobre o rendimento do período 7 009           22 467         (15 458)        -68,8%

Resultado Líquido do Período (26 792 130) (7 314 072) (19 478 058) 266%

Variação
31dez20 31dez19
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O efeito conjugado do aumento dos gastos e manutenção do nível global dos 

rendimentos, anteriormente referidos, resultou no agravamento em 19,5 M€ do 

Resultado Líquido de 2020, que ascendeu a 26,8 M€ negativos (266% de redução face 

ao ano anterior). 

 

IV.3 OUTROS ASSUNTOS 

 
IV.3.1 – COVID 19 
 

A 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde qualificou a COVID 19 como 

uma pandemia internacional levando a generalidade dos países à necessidade de 

rever os seus sistemas nacionais de saúde por forma a enfrentar a referida pandemia. 

 

Esta situação levou a uma alteração do funcionamento do HFF, a exemplo dos demais 

Centro Hospitalares e Hospitais do País, com a suspensão das atividades não 

essenciais, levando à necessidade de adaptação da sua estrutura física e de recursos, 

designadamente no que se refere à reformulação da contratação de pessoal, reforço 

de stocks de produtos farmacêuticos, de material de consumo clínico e de materiais 

de consumo hoteleiro. 

 
Face ao supra descrito verificou-se uma diminuição da atividade do Hospital, a qual 

perdurou até ao final do exercício.  

No primeiro trimestre de 2021, verificou-se um agravamento da pandemia COVID-19 

com impacto muito significativo na atividade assistencial do HFF, tendo a 

Administração divulgado na nota 17 do anexo às demonstrações financeiras de 2020, 

no âmbito da sua análise aos eventos subsequentes, que considera não existirem 

condições para recuperar os níveis de atividade negociados com a ARSLVT, pelo que 

terão de ser encontradas formas de financiamento de contingência não dependentes 

exclusivamente da atividade hospitalar.

 

IV.3.2 - Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado 

 

O Hospital solicitou a 29 de setembro de 2020 a dispensa do cumprimento do 

Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado (UTE), para: (i) a recolha de valores 

(home deposit); e (ii) pagamentos via multibanco. A dispensa do cumprimento da 

UTE pela Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública foi concedida em 21 de 

outubro de 2020 para os anos de 2020 e 2021, de acordo com a informação 

nº 1640/2020 dessa Agência, somente para os valores objeto de serviço de recolha de 

valores. 
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IV.3.3 – Cumprimento das Obrigações Legais (Decreto Lei 84/2019, de 28 de 

junho) 

  

1) De acordo com o número 2 artigo 60º do Decreto Lei 84/2019, de 28 de junho: 

“As entidades a que se refere o número anterior são obrigadas a reportar 

informação mensal sobre o número de horas extraordinárias e de prestações de 

serviços médicos, e sobre a despesa que lhes está associada, para a DGO e para a 

ACSS, I. P.” 

 

Ao que verificámos, o HFF procedeu ao reporte desta informação. 

 

 

2) De acordo com o número 5 do artigo 64 do Decreto Lei 84/2019, de 28 de junho: 

“As entidades públicas empresariais integradas no SNS devem comunicar 

mensalmente aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

saúde os contratos celebrados ou renovados nos termos do presente artigo” 

 

Ao que verificámos, o HFF procedeu ao reporte desta informação. 

 

3) O Decreto Lei 84/2019, de 28 de junho, define que devem ser iguais ou inferiores 

aos registados a 31 de dezembro de 2019 os seguintes gastos: 

 

 Gastos com pessoal, corrigidos dos encargos decorrentes das indemnizações 

por rescisão, da aplicação do disposto no artigo 21º (reposição dos direitos 

adquiridos) da Lei nº 42/2016, de 28 de dezembro e das valorizações 

remuneratórias nos termos do disposto da LEO 2019 
 

O Relatório de Execução Orçamental do HFF, com referência a 31 de dezembro 

de 2020, apresenta informação que permite aferir que o HFF se encontra em 

situação de incumprimento.  

 

 Conjunto dos gastos com deslocações, ajudas de custo e alojamento, bem 

como os associados à frota automóvel 
  

O Relatório de Execução Orçamental do HFF, com referência a 31 de dezembro 

de 2020, apresenta informação que permite aferir que o HFF se encontra em 

situação de cumprimento. 

 

 Conjunto dos gastos com contratação de estudos e, pareceres, projetos e 

consultadoria 
  

O Relatório de Execução Orçamental do HFF, com referência a 31 de dezembro 

de 2020, apresenta informação que permite aferir que o HFF se encontra em 

situação de incumprimento. 
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 Manutenção ou redução do somatório do número de horas extraordinárias e de 

prestação de serviços médicos contratados não podem ser superiores aos 

registados no trimestre homólogo (número 2 artigo 60º do Decreto Lei 84/2019, 

de 28 de junho) 

 

O Relatório de Execução Orçamental do HFF, com referência a 31 de dezembro 

de 2020, apresenta informação que permite aferir que o HFF se encontra em 

situação de incumprimento.  

 

IV.4 CONCLUSÃO SOBRE A APRECIAÇÃO EFETUADA 

 

As demonstrações financeiras do HFF incluídas no Relatório de Execução Orçamental   

compreendem o Balanço, a Demonstração dos Resultados e a Demonstração dos 

Fluxos de Caixa relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Estas 

demonstrações financeiras refletem os mesmos valores evidenciados no Relatório e 

Contas de 2020 do HFF, aprovado pelo Conselho de Administração, sobre o qual foi 

por nós emitida a respetiva Certificação Legal das Contas (CLC) em 31 de maio de 

2021. 

 

Assim, e conforme referido na CLC de 2020, em nossa opinião, as referidas 

demonstrações financeiras estão preparadas, em todos os aspetos materiais, de 

acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(SNC-AP), exceto quanto aos possíveis efeitos da seguinte situação: 
 

 Os rendimentos associados às prestações de serviços do Serviço 

Nacional de Saúde, que resultam das condições acordadas com a 

Administração Central do Sistema de Saúde, IP (ACSS) no âmbito dos 

Contratos-Programa (CP) e respetivos Acordos Modificativos celebrados 

anualmente, são registados tendo em consideração as instruções da 

ACSS para normalização dos registos contabilísticos associados à 

execução dos CP, Programas Verticais e Convenções Internacionais, 

preconizadas na Circular Normativa n.º 6/2019/ACSS, de 21 de março, 

conforme se encontra mencionado na nota 2.6 do anexo às 

demonstrações financeiras, não levando em consideração a informação 

disponível relativa à produção efetivamente realizada pelo HFF. 

Conforme reconhecido pela ACSS, os ajustamentos realizados “(…) não 

prejudicarão os acertos a efetuar aquando do encerramento dos CP 

ainda em aberto”, encontrando-se em curso pela ACSS o processo de 

conferência para encerramento dos CP celebrados com o HFF dos 

exercícios de 2017 a 2020, não sendo ainda possível quantificar os 

efeitos desses acertos, os quais têm sido significativos: em 2019 foram 

encerrados os CP de 2013 e 2014 com impacto desfavorável de cerca 

de 1 724 000 euros (registado no capital próprio) e em 2020 foram 

encerrados os CP de 2015 e 2016 com impacto também desfavorável de 

cerca de 1 289 000 euros (registado nos resultados do exercício). 
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Conforme também referido na CLC, na secção “Outras matérias”: 
 

 Ainda que o HFF tenha vindo a apresentar resultados negativos ao 

longo dos últimos anos, sendo uma entidade pública empresarial e face 

à sua relevância na prestação de serviços públicos no setor da saúde, 

entendemos que a continuidade não é afetada, dependendo, contudo, 

do apoio financeiro do acionista Estado para o equilíbrio da sua 

atividade operacional; e 

 

 À data, não se encontram ainda aprovadas pelo Acionista as 

demonstrações financeiras referentes aos exercícios económicos desde 

2014, inclusive. 

 

As demonstrações orçamentais do HFF incluídas no Relatório de Execução Orçamental 

compreendem a execução e evolução orçamental da receita (que evidencia um total 

de receita cobrada líquida de 212 612 036 euros), a execução e evolução orçamental 

da despesa (que evidencia um total de despesa paga líquida de reposições de 

211 213 914 euros), e as alterações orçamentais da receita e da despesa, relativas ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Estas demonstrações orçamentais 

refletem os mesmos valores evidenciados no Relatório e Contas de 2020 do HFF, 

aprovado pelo Conselho de Administração, sobre o qual foi por nós emitida a 

respetiva Certificação Legal das Contas (CLC) em 31 de maio de 2021. 

 

Assim, e conforme referido na CLC de 2020, em nossa opinião, as demonstrações 

orçamentais incluídas no Relatório de Execução Orçamental acima referidas estão 

preparadas, em todos os aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do SNC-AP. 
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IV – NOTA FINAL 

 

 

Ao finalizarmos o presente relatório não queremos deixar de registar a boa 

colaboração dos Serviços do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, na 

prestação das informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos 

nossos trabalhos. 

 

Este relatório é emitido exclusivamente para informação e uso do Conselho Fiscal e 

do Conselho de Administração do HFF para a finalidade mencionada na secção “Nota 

de Introdução” acima, pelo que não deverá ser utilizado para quaisquer outras 

finalidades nem ser distribuído a outras entidades. Qualquer outra utilização carece 

da autorização prévia e expressa da BDO & Associados, SROC, Lda. 

 

Estamos ao inteiro dispor de V. Exas., para prestar qualquer esclarecimento adicional 

que entendam necessário. 

 

Apresentamos os nossos melhores cumprimentos, 

 

De V. Exas. 

Atentamente 

 

 

 

______________________________________________ 

Ana Gabriela Barata de Almeida, em representação de 

BDO & Associados, SROC, Lda. 

 

 

 


